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 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2014CT00060 (NE00066 e 

NE00067), firmado entre esta UGE e a empresa Sofisticar 
Comércio e Funilaria –LTDA-ME, para realizar entrega do serviço 
de manutenção em sistema mecânico da Vtr M-08180;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo base nas justificativas apresentadas pela 
contratada e pelo Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de pror-
rogação de prazo, nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da 
Lei 8.666/93, para o dia 05-02-2014.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-085/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 26-2-2014
1. Considerando o Contrato 2014CT00070 (NE00075 e 

NE00076), firmado entre esta UGE e a empresa Sofisticar 
Comércio e Funilaria –LTDA-ME, para realizar entrega do serviço 
de manutenção em sistema mecânico da Vtr M-21011;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo base nas justificativas apresentadas pela 
contratada e pelo Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de pror-
rogação de prazo, nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da 
Lei 8.666/93, para o dia 05-02-2014.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-086/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 27-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT01346 (NE001528 

e NE001529), firmado entre esta UGE e a empresa Orlando 
Martins Auto Mecânica -ME, para realizar entrega do serviço de 
manutenção em sistema mecânico da Vtr M- 51303;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com base nas justificativas apresentadas pela contratada 
e pelo Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação 
de prazo, nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 
8.666/93, para o dia 28-03-2014.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-087/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 27-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013NE00086 (NE001435 

e NE001436), firmado entre esta UGE e a empresa Orlando 
Martins Auto Mecânica -ME, para realizar entrega do serviço de 
manutenção em sistema mecânico da Vtr M- 51202;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com base nas justificativas apresentadas pela contratada 
e pelo Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação 
de prazo, nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 
8.666/93, para o dia 10-02-2014.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Despacho Nº CPAM11-088/14/14)

 COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR

 COMANDO DE POLICIAMENTO DO 
INTERIOR 10 - ARAÇATUBA
 Comunicado
A contar de 05-03-2014, reassumiu como Dirigente da 

UGE-180.373 do Comando de Policiamento do Interior - 10 - 
Araçatuba, o Coronel PM Wilson Antonio Botero, tendo em vista 
término de férias regulamentares.

 COMANDO DE POLICIAMENTO DE CHOQUE

 Comunicado
Assumiu as funções de Dirigente da UGE 180168, Comando 

de Policiamento de Choque, o Ten Cel PM José Balestiero Filho, 
a contar de 10mar14, em substituição ao Cel PM Carlos Celso 
Castelo Branco Savioli.

 Administração 
Penitenciária
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SAP - 34, de 10-3-2014

Dispõe sobre a criação, no Estado de São Paulo, 
do Comitê da Mulher Presa e Egressa sob a 
responsabilidade da Secretaria de Administração 
Penitenciária

O Secretário da Administração Penitenciária,
Considerando a Lei Federal 7.210, de 11-07-1984;
Considerando as Regras das Nações Unidades para o trata-

mento de mulheres presas e em medidas privativas de liberdade, 
de 06-10-2010 (Regras de Bangkok);

Considerando, Portaria 885, de 22-05-2012, do Ministério 
da Justiça, que institui Grupo Interministerial sobre Mulheres 
Presas e Egressas,

Considerando as Diretrizes de Atenção à Mulher Presa 
elaboradas no âmbito do Convênio 025/2008, celebrado entre 
Secretaria de Administração Penitenciária e o Departamento 
Penitenciário Nacional, do Ministério da justiça.

Considerando a Lei 14.832, de 19-07-2012 que cria o Pro-
grama da Mulher Detenta,

Considerando a Deliberação CIB-76, de 26-10-2012,
Considerando as Portarias interministeriais 01 e 2010 de 

2014 publicadas no DOU de 03 e 17-01-2014, que tratam, 
respectivamente, da política nacional de atenção às mulheres 
em situação de privação de liberdade e egressos do sistema 
prisional;

Considerando, finalmente, o I e II Encontro Nacional de Pla-
nejamento realizado pela Comissão Nacional do Projeto Mulher 
Presa, em Brasília, que contou com representantes da Secretaria 
de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo, para a 
discussão sobre o tema Mulher Presa e Egressa.

Resolve:
Artigo 1º - Fica instituído, sob a responsabilidade da Secre-

taria da Administração Penitenciária, o “Comitê da Mulher Presa 
e Egressa do Estado de São Paulo”, com vistas à elaboração, 
acompanhamento e avaliação das políticas, programas e servi-

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT01358 (NE01541 e 

NE01542), firmado entre esta UGE e a empresa Rogep Comércio 
de Auto Peças e Serviços – LTDA, para realizar entrega do serviço 
de manutenção em sistema mecânico da Vtr M- 51100;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 16-12-2013.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-077/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT01362 (NE01545), 

firmado entre esta UGE e a empresa Rogep Comércio de Auto 
Peças e Serviços – LTDA, para realizar entrega do serviço de 
manutenção em sistema mecânico da Vtr 3-92;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 06-01-2014.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-078/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT01215 (NE01391), 

firmado entre esta UGE e a empresa Rogep Comércio de Auto 
Peças e Serviços – LTDA, para realizar entrega do serviço de 
manutenção em sistema mecânico da Vtr 51100;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 27-01-2014.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-079/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2014CT00011 (NE00014 e 

NE00015), firmado entre esta UGE e a empresa Rogep Comércio 
de Auto Peças e Serviços – LTDA, para realizar entrega do serviço 
de manutenção em sistema mecânico da Vtr 3-398;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 07-02-2014.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-080/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT01362 (NE01545), 

firmado entre esta UGE e a empresa Rogep Comércio de Auto 
Peças e Serviços – LTDA, para realizar entrega do serviço de 
manutenção em sistema mecânico da Vtr 3-92;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 10-01-2014.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-081/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT01362 (NE01545 e 

NE01546), firmado entre esta UGE e a empresa Rogep Comércio 
de Auto Peças e Serviços – LTDA, para realizar entrega do serviço 
de manutenção em sistema mecânico da Vtr 3-92;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 22-01-2014.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-082/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2014CT00095 (NE001117 

e NE001118), firmado entre esta UGE e a empresa Orlando 
Martins Auto Mecânica -ME, para realizar entrega do serviço de 
manutenção em sistema mecânico da Vtr M- 51306;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com base nas justificativas apresentadas pela contratada 
e pelo Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação 
de prazo, nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 
8.666/93, para o dia 10-03-2014.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-083/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT00750 (NE000897 e 

NE000898), firmado entre esta UGE e a empresa Rogep Comér-
cio de Auto Peças e Serviços – LTDA, para realizar entrega do 
serviço de manutenção em sistema mecânico da Vtr M-08213;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 11-10-2013.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-070/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT01061 (NE01205), 

firmado entre esta UGE e a empresa Rogep Comércio de Auto 
Peças e Serviços – LTDA, para realizar entrega do serviço de 
manutenção em sistema mecânico da Vtr M-3-398;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 14-10-2013.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-071/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT00994 (NE01206 e 

NE01207), firmado entre esta UGE e a empresa Rogep Comércio 
de Auto Peças e Serviços – LTDA, para realizar entrega do serviço 
de manutenção em sistema mecânico da Vtr M- 21309;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo Ges-
tor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, nos 
termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para o 
dia 21de outubro de 2013.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-072/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT01093 (NE01254), 

firmado entre esta UGE e a empresa Rogep Comércio de Auto 
Peças e Serviços – LTDA, para realizar entrega do serviço de 
manutenção em sistema mecânico da Vtr M- 08109;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 23-10-2013.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-073/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT01087 (NE01248 e 

NE01065), firmado entre esta UGE e a empresa Rogep Comércio 
de Auto Peças e Serviços – LTDA, para realizar entrega do serviço 
de manutenção em sistema mecânico da Vtr M- 08-331;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 25-10-2013.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-074/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT00902 (NE01066 e 

NE01065), firmado entre esta UGE e a empresa Rogep Comércio 
de Auto Peças e Serviços – LTDA, para realizar entrega do serviço 
de manutenção em sistema mecânico da Vtr M- 51331;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 27-11-2013.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-075/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT01165 (NE01342 e 

NE01343), firmado entre esta UGE e a empresa Rogep Comércio 
de Auto Peças e Serviços – LTDA, para realizar entrega do serviço 
de manutenção em sistema mecânico da Vtr M- 51332;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 27-11-2013.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-076/14/14)

 COMANDO DE POLICIAMENTO DE ÁREA 
METROPOLITANA 11 - CAPITAL
 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT01035 (NE 001197 e NE 

001198), firmado entre esta UGE e a empresa Orlando Martins 
Auto Mecânica -ME, para realizar entrega do serviço de manu-
tenção em sistema mecânico da Vtr M- 08111;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 24-10-2013.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-063/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT01080 (NE 001241 e NE 

001242), firmado entre esta UGE e a empresa Orlando Martins 
Auto Mecânica -ME, para realizar entrega do serviço de manu-
tenção em sistema mecânico da Vtr M- 51129;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 25-10-2013.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-064/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT01091 (NE 001252 e NE 

001253), firmado entre esta UGE e a empresa Orlando Martins 
Auto Mecânica -ME, para realizar entrega do serviço de manu-
tenção em sistema mecânico da Vtr M- 08315;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 29-10-2013.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-065/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT01208 (NE 001384 e NE 

001385), firmado entre esta UGE e a empresa Orlando Martins 
Auto Mecânica -ME, para realizar entrega do serviço de manu-
tenção em sistema mecânico da Vtr M- 08112;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 13-12-2013.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-066/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT01326 (NE 001511 e NE 

001512), firmado entre esta UGE e a empresa Orlando Martins 
Auto Mecânica -ME, para realizar entrega do serviço de manu-
tenção em sistema mecânico da Vtr M- 51307;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 08-01-2014.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-067/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT01341 (NE001535), 

firmado entre esta UGE e a empresa Orlando Martins Auto 
Mecânica -ME, para realizar entrega do serviço de manutenção 
em sistema mecânico da Vtr M- 08131;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 11-02-2014.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-068/14/14)

 Despacho do Dirigente, de 24-2-2014
1. Considerando o Contrato 2013CT00072 (NE00077), 

firmado entre esta UGE e a empresa Orlando Martins Auto 
Mecânica -ME, para realizar entrega do serviço de manutenção 
em sistema mecânico da Vtr M- 21304;

2. Que o ajuste comporta prorrogação, mantida todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. Que a prorrogação é do interesse de ambas as partes e 
que a empresa não está cumprindo pena de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado, tampouco, está inserida no 
sítio “sanções administrativas” e/ou no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN ESTADUAL;

4. Com objetivo de regularização contratual, baseado nas 
justificativas, à época apresentadas pela contratada e pelo 
Gestor Contratual, ACOLHO o pedido de prorrogação de prazo, 
nos termos do inciso II do §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93, para 
o dia 11-02-2014.

5. Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado e cienti-
ficar a contratada. (Desp. CPAM11-069/14/14)
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 COORDENADORIA DE UNIDADES 
PRISIONAIS DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE SÃO PAULO

 Despachos do Coordenador, de 10-3-2014
Processo 135/2014 – Centro de Progressão Penitenciária 

Feminino “Drª Marina Marigo Cardoso de Oliveira” do Butan-
tan - Ratifico em atendimento ao disposto no Artigo 26 da 
Lei Federal 8.666, de 21-06-1993, atualizada pelas Leis 8.883, 
de 08-06-1994 e 9.648, de 27-05-1998, e tendo em vista a 
edição da Lei Complementar 897, de 09-05-2001, publicada no 
Diário Oficial do Estado, de 10-05-2001, bem como do Decreto 
57.688, de 27-12-2011, publicado no Diário Oficial do Estado, de 
28-12-2011 e Resolução SAP 108, de 2o de setembro de 1993, 
a Inexigibilidade de Licitação declarada pelo Diretor Técnico III 
do Centro de Progressão Penitenciária Feminino “Drª Marina 
Marigo Cardoso de Oliveira” do Butantan, com fulcro no Inciso 
I do Artigo 25, do já citado diploma legal, para manutenção da 
máquina de Raio-X, no valor de R$ 576,00 em favor da empresa 
Smiths Detection Brasil Comércio de Equipamentos Ltda.

Processo 136/2014 – Centro de Progressão Penitenciária 
Feminino “Drª Marina Marigo Cardoso de Oliveira” do Butan-
tan - Ratifico em atendimento ao disposto no Artigo 26 da 
Lei Federal 8.666, de 21-06-1993, atualizada pelas Leis 8.883, 
de 08-06-1994 e 9.648, de 27-05-1998, e tendo em vista a 
edição da Lei Complementar 897, de 09-05-2001, publicada no 
Diário Oficial do Estado, de 10-05-2001, bem como do Decreto 
57.688, de 27-12-2011, publicado no Diário Oficial do Estado, de 
28-12-2011 e Resolução SAP 108, de 2o de setembro de 1993, 
a Inexigibilidade de Licitação declarada pelo Diretor Técnico III 
do Centro de Progressão Penitenciária Feminino “Drª Marina 
Marigo Cardoso de Oliveira” do Butantan, com fulcro no Inciso 
I do Artigo 25, do já citado diploma legal, para manutenção da 
máquina de Raio-X, no valor R$ 7.200,00 em favor da empresa 
Smiths Detection Brasil Comércio de Equipamentos Ltda.

 CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA DE MAUÁ

 Despacho do Diretor, de 10-3-2014
Deliberando, em face ao descumprimento da Notifi-

cação datada de 22-11-2013, publicada no Diário Oficial 
de 27-11-2013, referente ao descumprimento do prazo para 
entrega, tendo transcorrido todos os prazos legais e, consi-
derando que não houve manifestação de defesa, conforme 
citação publicada no Diário Oficial de 14-02-2014 e que a 
empresa deixou de honrar com os compromissos firmados 
com esta unidade prisional, à empresa SRF Araujo Comércio 
Varejista de Descartáveis EPP – CNPJ: 17.888.791/0001-30, 
está aplicada a Sanção Administrativa, consistente no impedi-
mento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo 
período de 2 anos a partir da data desta publicação, pelo não 
cumprimento do contrato 2013CT00196, uma vez que deixou 
de entregar a mercadoria constante da Nota de Empenho 
2013NE00377, objeto do processo 189/13CDPM, Convite Eletrô-
nico 380225000012013OC00132, com base no artigo 87, inciso 
III da Lei Federal 8.666/93. Os autos do processo 189/13CDPM 
e 144/14CDPM encontram-se com vista franqueada aos inte-
ressados.

 CENTRO ADMINISTRATIVO
 Comunicado
Relação de pagamentos efetuados durante o mês de 

Fevereiro/2014, em cumprimento ao artigo 16 da Lei Federal 
8.666/93, alterado pela Lei Federal 8.883/94.

Data - OB P.D. CNPJ Favorecido Valor
12Fev2014 19981 2014Pd00016 05.380.441/0001-80 Foz 

de Maua S/A 152.256,00
13Fev2014 20479 2014Pd00013 03.890.497/0001-59 Cheff 

Grill Refeicoes Express Ltda 284.130,91
17Fev2014 22038 2014Pd00008 00.144.236/0001-00 Segu-

raty-Equip.Para Protecao Ind.Ltda-M 13.010,00
18Fev2014 22215 2014Pd00014 61.695.227/0001-93 Ele-

tropaulo Metropolitana Elet de S Pau 9.432,72
21Fev2014 23840 2014Pd00021 02.558.157/0001-62 Tele-

fonica Brasil S.A. 1.176,59
26Fev2014 25213 2014Pd00015 07.337.935/0001-07 Reis 

Office Products Servicos Ltda. 1.216,90
26Fev2014 25392 2014Pd00028 Pf7000002 Diarias/Aj.De 

Custo 456,75
26Fev2014 25393 2014Pd00029 Pf7000002 Diarias/Aj.De 

Custo 992,45
28Fev2014 26575 2014Pd00031 367.379.118-46 Raquel 

Vaz de Almeida Alexandre 4.000,00

 CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA DE SANTO 
ANDRÉ

 Portaria CDPSA - 5, de 10-3-2014
O Diretor Técnico III do Centro de Detenção Provisória de 

Santo André, conforme Decreto 45.506 de 01-12-2000, reorga-
nizado pelo Decreto 49.577 de 04-05-2005, em seu artigo 30, 
incisos I, II e VI e legislação correlata.

Considerando a necessidade em dar cumprimento à Resolu-
ção SAP 98 de 04-05-2010, alterada parcialmente pela Resolu-
ção SAP 130 de 16-06-2010, resolve:

Art. 1º - Designar, os funcionários abaixo relacionados, sem 
prejuízo de suas atividades, cargo ou funções, para atuarem na 
Comissão de Destruição de Coletes Balísticos Inservíveis, neste 
Centro de Detenção Provisória de Santo André, de acordo com o 
artigo 39 das Normas Reguladoras de Avaliação Técnica, Fabri-
cação, Aquisição, Importação e Destruição de Coletes à Prova 
de Balas. I – Como Presidente, Antonio Carlos da Silva – Diretor 
Técnico III, portador do R.G. 23.358.454-X. II – Como membros: 
Luiz Antonio Fernandes – R.G. 13.453.515-7, Diretor II do Centro 
Administrativo; Edvan de Lima Rodrigues – R.G.23.071.389.0, 
Diretor do Centro de Escolta e Vigilância Penitenciária; Roberto 
Vicente – R.G. 11.654.270, Supervisor Técnico II e Paulo César 
Dantas Varjão – R.G. 12.469.755-0, Agente de Segurança Peni-
tenciária de classe II.

Art. 2º - Retifica-se neste ato a publicação do dia 13-02-
2014 - Executivo I - Pág. 17.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor a partir de sua 
publicação.

 COORDENADORIA DE UNIDADES 
PRISIONAIS DA REGIÃO DO VALE DO 
PARAÍBA E LITORAL

 CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA LUIS CESAR 
LACERDA - SÃO VICENTE

 Despacho do Diretor, de 10-3-2014
Diante das instruções dos autos que aprovo referente ao 

Processo 015/14CDPSV – Oferta de Compra 2014OC00001, CV/
BEC 3742/2014, que trata aquisição de “Material de Consumo – 
Ração para Cães” - homologo o presente licitação e adjudico os 
itens (1) e (2) a empresa Multirações Distribuitora Ltda– CNPJ 
12.186.176-0001/69.

 PENITENCIÁRIA I DE POTIM

 CENTRO ADMINISTRATIVO
 Despachos do Diretor Técnico III, de 10-3-2014
Diante dos elementos de instrução dos autos, homologo 

o(s) referido(s) convite(s) e adjudico o(s) objeto(s) da presente 
licitação com base no suporte legal Lei Federal 8.666/93, Lei 

 ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 
DR. LUIZ CAMARGO WOLFMANN

 Comunicado EAP - 127, de 10-3-2014
A Diretora da Escola de Administração Penitenciária – EAP, 

por meio do Centro de Capacitação e Desenvolvimento de 
Recursos Humanos, através do Núcleo de Coordenação de São 
Paulo e Grande São Paulo, comunica a realização da Reunião 
Pedagógica do Curso de “Gestão Prisional Única – GPU”.

1- Objetivos: Elaborar conteúdo programático, apostila e 
Projeto Pedagógico do Curso de Gestão Prisional Única.

2- Data e horário: 13-03-2014 – das 09h as 12h15
3- Local: Escola de Administração Penitenciária - Av. General 

Ataliba Leonel, 556 – Santana/São Paulo.
4- Docentes: Flávio da Silva Castelo Branco, Luis Guilherme 

Para, Helton Massayuki Imamoto, Rosineide Rodrigues da Silva 
Ramos, Henrique Severiano de Arsênio, Alexandre Campos, 
Anderson Marques da Silva, Samuel Silas Morgado, Conrado 
Lopes Gomes, Donato Fontalva Filho, Carlos Eduardo de Aquino, 
Elizeu Santos de Oliveira, Edivaldo David Severiano, Adriano 
Nogueira Carvalho, Daniel Coutri Mattila e Renato Bini Rodri-
gues da Silva.

5- As atividades de elaboração e execução de programas de 
formação e aperfeiçoamento, desenvolvimento e capacitação de 
recursos humanos, serão retribuídos nos termos do artigo 2° do 
Decreto 40.540, de 13/12/95, alterado pelo Decreto 53.878/08, 
obedecendo ao limite estabelecido no referido decreto.

 COORDENADORIA DE REINTEGRAÇÃO 
SOCIAL E CIDADANIA

 1º Termo de Aditamento
Contrato CRSC 010/2013
Processo CRSC 838/2012
Objeto: Prestação de Serviços Contínuos de Manutenção 

Preventiva e Corretiva do Sistema de Ar Condicionado do Edifício 
Sede II da Secretaria de Administração Penitenciária

Contratante: Coordenadoria de Reintegração Social e Cida-
dania

Contratada: Amazonian Air Ar Condicionado Ltda -ME
CNPJ 07.735.705/0001-04
Cláusulas Alteradas:
Cláusula Segunda – Da Prorrogação
Fica aditado o presente contrato por mais 12 meses, com-

preendendo o periodo de 05-03-2014 - a 04-03-2015
Cláusula Terceira – Do Valor do Termo Aditivo
Dá-se o presente termo o valor estimado de R$108.000,00 

em decorrencia da prorrogação, devendo o referido valor onerar 
os exercicio de 2014 - e 2015.

O valor mensal estimado é de r$9.000,00
Cláusula Quarta – Dos Recursos
A despesa a que se refere o presente termo aditivo, no 

valor estimado de r$108.000,00, onerara no exercicio de 2014 
- O Programa de Trabalho 380909, Classificação da Despesa 
339039-80 no montante de r$88.500,00 e r$19.500,00 no 
exercicio de 2015.

Assinatura: 05-03-2014
 2º Termo de Aditamento
Processo CRSC 235/2011
Contrato 34/2011
Objeto: Contrato para Prestação de Serviços de Transporte 

Mediante Locação de Veiculos
Contratante: Coordenadoria de Reintegração Social e Cida-

dania
Contratada: H Lobo Locações e Logística Ltda
CNPJ 08.317.007/0001-43
Cláusulas Alteradas:
Cláusula Primeira – Do Objeto
Constitui objeto do presente termo a prorrogação do con-

trato por mais 15 meses, compreendendo o periodo de 01-03-
2014 - A 31-05-2015

Cláusula Segunda – Do Valor do Termo Aditivo
O valor total do termo de aditamento contratu-

al é de r$266.161,20 em decorrência da prorrogação one-
rando a Unidade Gestora 380247, Programas de Trabalho 
380908,380910,380909 e 380912, Natureza de Despesa 
339033-43, sendo R$177.440,80 ref. ao exercicio de 2014 - e o 
valor de R$88.720,00 para o exercicio de 2015.

Assinatura: 27-02-2014
Fica aditado o presente contrato por mais 15 meses, com-

preendendo o periodo de 30-11-2012 a 28-02-2014.
Cláusula Terceira – Do Valor do Termo Aditivo
O valor estimado de 244.616,40
Cláusula Quarta – Dos Recursos
A despesa a que se refere o presente termo aditivo tem o 

valor total estimado em R$244.616,40.
As demais cláusulas ficam ratificadas.
Assinatura: 30-10-2012

 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

 Retificação do D.O. de 20-2-2014
Onde se lê:
4º Termo de Aditamento
Contrato CRSC 003/2012
Processo CRSC 088/2012
Cláusula Sexta – Dos Recursos
A despesa, a que se refere o presente termo aditivo, no 

valor total estimado de R$ 4.318.463,40, onerará, no exercício 
de 2014 -, o Programa de Trabalho: 380908, 380909, 3809010, 
380911 e 380912, Classificação de Despesa: 339039-99 (outros 
serviços pessoas jurídicas).

Leia-se:
4º Termo de Aditamento
Contrato CRSC 003/2012
Processo CRSC 088/2012
Cláusula Sexta – Dos Recursos
A despesa, a que se refere o presente termo aditivo, no 

valor total estimado de R$ 4.318.463,40, onerará, no exercício 
de 2014 -, o Programa de Trabalho: 380908, 380909, 3809010, 
380911 e 380912, Classificação de Despesa: 339039-49 (outros 
serviços pessoas jurídicas).

 COORDENADORIA DE SAÚDE DO 
SISTEMA PENITENCIÁRIO

 HOSPITAL DE CUSTÓDIA E TRATAMENTO 
PSIQUIÁTRICO DR. ARNALDO AMADO FERREIRA 
- TAUBATÉ

 CENTRO ADMINISTRATIVO
 Núcleo de Finanças e Suprimentos
 Portaria do Diretor, de 10-3-2014
Designando, Tatiane Aparecida de Oliveira Fonseca, RG 

33.138.475-9, Diretor I do Núcleo de Finanças e Suprimentos, 
para gestor do contrato de impressão e reprografia corporati-
va, em cumprimento ao estabelecido no artigo 10 do Decreto 
42.857/98, o qual será responsável pelo controle e fiscalização, 
inclusive pela regularidade da documentação pertinente, visan-
do garantir o cumprimento das disposições contratuais.

26Fev2014 25136 Columbia Comércio de Descartaveis Ltda 12.081,66 Sap1299/13
26Fev2014 25137 Colinset Controle de Pragas Ltda 5.500,00 Sap1342/13
26Fev2014 25138 Mult Funcional Mao de Obra Terceirizad 9.080,72 SAP 015/13
26Fev2014 25139 Mult Funcional Mao de Obra Terceirizada 14.963,39 SAP 015/13
26Fev2014 25140 Diárias/Aj.De Custo 2.900,12 Sap006/14
27Fev2014 25720 Defenses Controle de Pragas Ltda Me 1.200,00 Sap1016/13
27Fev2014 25721 Diárias/Aj.De Custo 761,30 Sap006/14
27Fev2014 25722 Diárias/Aj.De Custo 870,04 Sap006/14
27Fev2014 25723 Diárias/Aj.De Custo 28,20 Sap006/14
28Fev2014 26181 Edna Felix de Souza 3.000,00 Sap053/14
28Fev2014 26183 Diárias/Aj.De Custo 217,51 Sap006/14
28Fev2014 26184 Diárias/Aj.De Custo 745,18 Sap006/14
28Fev2014 26262 Diárias/Aj.De Custo 72,50 Sap006/14
28Fev2014 26451 Bignardi Ind.E Com.De Papeis e Artefato 3.853,00 Sap1300/13
28Fev2014 26500 Diárias/Aj.De Custo 507,53 Sap006/14
28Fev2014 26501 Diárias/Aj.De Custo 169,17 Sap006/14
28Fev2014 26571 Telefonica Brasil S.A 84,08 Sap042/14
Relação de Pagamentos da 380101 efetuados no mês de fevereiro de 2014 em cum-
primento do Artigo 2° da Lei Estadual 7857/92.
Pag. Ob-N. º Favorecidos Valor Proc.
03Fev2014 16583 Cia.Processamento de Dados do Est.Sp 31.688,63 Sap257/13
03Fev2014 16584 Cia.Processamento de Dados do Est.Sp 98.490,85 Sap346/13
03Fev2014 16585 Cia.Processamento de Dados do Est.Sp 41.192,64 Sap257/13
03Fev2014 16586 Cia.Processamento de Dados do Est.Sp 493.708,46 Sap346/13
06Fev2014 17659 Prefeitura do Municipio de Sao Paulo 31.676,81 Sap1103/08
06Fev2014 17660 Prefeitura do Municipio de Sao Paulo 124,61 SAP 064/11
06Fev2014 17661 Pref. Municipal de Votorantim 51.296,41 Sap1234/12
06Fev2014 17662 Prefeitura do Municipio de Sao Paulo 29.892,22 Sap1103/08
06Fev2014 18110 Construtora Passarelli Ltda 166.702,34 Sap1463/11
06Fev2014 18111 Verdi Sistemas Construtivos S/A 8.773,80 Sap1463/11
06Fev2014 18112 Cia.Paulista de Obras e Servicos 19.994,17 Sap389/12
06Fev2014 18113 Cm Construcao Civil e Planejamento Ltda 49.712,03 Sap1127/11
07Fev2014 18232 Pref. Municipal de Guarei 1.958,79 Sap332/12
07Fev2014 18233 Pref. Municipal de Guarei 4.865,20 Sap332/12
07Fev2014 18234 Prefeitura do Municipio de Sao Paulo 1.684,02 SAP 274/10
07Fev2014 18235 1 Construtora Passarelli Ltda 1.342.648,33 Sap146311
07Fev2014 18236 Verdi Sistemas Construtivos S/A .70.665,60 Sap146311
07Fev2014 18237 Cia.Paulista de Obras e Servicos 92.953,08 Sap1256/08
07Fev2014 18238 Companhia Saneamento Bas Est S Paulo 26.925,18 Sap001/14
07Fev2014 18239 Companhia Saneamento Bas Est S Paulo 65,50 Sap003/14
07Fev2014 18240 Companhia Saneamento Bas Est S Paulo 12.958,62 Sap002/14
07Fev2014 18625 Tribunal de Justica do Estado de Sao Pa 88.863,63 Sap681/13
10Fev2014 18689 Sec.Faz. Sao Paulo Previdencia 242.449,81 Sap147/14
10Fev2014 18690 Diárias/Aj.De Cust 12.845,00 Sap008/14
10Fev2014 18691 Diárias/Aj.De Cust 12.845,00 Sap008/14
10Fev2014 18692 Pref. Municipal de Guarei 1.474,61 Sap332/12
10Fev2014 18693 Hidro Oeste Perf.De Poços Artesianos Lt 51.378,62 Sap332/12
10Fev2014 18694 Ra Telecom Ltda-Epp 313,71 SAP 940/12
11Fev2014 19458 Telefonica Brasil S.A 733,78 Sap587/09
11Fev2014 19459 Diárias/Aj.De Custo 1.472,23 Sap007/14
11Fev2014 19460 Daniel Taveira Junior 267,86 Sap007/14
12Fev2014 19654 Pref. Municipal de Itatinga 1.426,25 Sap1403/12
12Fev2014 19655 Mapfre Seguros Gerais S/A 3.400,00 SAP 842/13
13Fev2014 20127 Trivale Administracao Ltda 231,00 SAP 745/10
13Fev2014 20614 Fundacao do Desenvolvimento Administrat 26.952,02 Sap1839/13
14Fev2014 20688 Construtora Hudson Ltda 207.975,30 Sap944/11
14Fev2014 20689 Trivale Administracao Ltda 2.598,97 SAP 745/10
14Fev2014 20690 Trivale Administracao Ltda 2.231,45 SAP 745/10
14Fev2014 20691 Trivale Administracao Ltda 39,80 SAP 745/10
17Fev2014 21218 Actv Comércio e Servicos Ltda 630.000,00 580/2013
17Fev2014 21219 Pref. Municipal de Mogi-Guacu 43.241,49 Sap1463/11
17Fev2014 21220 Pref. Municipal de Mogi-Guacu 2.275,87 Sap1463/11
17Fev2014 21221 Pref. Municipal de Mogi-Guacu 5.368,84 Sap1463/11
17Fev2014 21222 Pref. Municipal de Mogi-Guacu 282,57 Sap1463/11
17Fev2014 21223 Pref. Municipal de Mogi-Guacu 628,09 Sap389/12
17Fev2014 21224 Tribunal de Justica do Estado de Sao Pa 4.800,00 Sap1251/13
17Fev2014 21225 Tribunal de Justica do Estado de Sao Pa 93.689,41 Sap1251/13
17Fev2014 22047 Engetal Engenharia e Construcoes Ltda 163.047,99 Sap029/12
18Fev2014 22052 Pref. Municipal de Porto Feliz 14.894,19 Sap029/12
18Fev2014 22053 Pref. Municipal de Porto Feliz 1.878,23 Sap029/12
18Fev2014 22054 Slt Engenharia e Construções Ltda 13.515,50 Sap1282/11
18Fev2014 22055 Slt Engenharia e Construções Ltda 54.481,06 Sap1282/11
18Fev2014 22056 Darlene Zaude 3.000,00 Sap052/14
19Fev2014 22283 Cia.Paulista de Obras e Servicos 68.816,41 Sap1403/12
19Fev2014 22284 Diárias/Aj.De Custo 12.845,00 Sap008/14
19Fev2014 22285 Engetal Engenharia e Construcoes Ltda 994.453,02 Sap029/12
19Fev2014 22286 Agroarte Serv. Tecnicos em Agrop.E Pais 9.948,90 SAP 292/12
20Fev2014 22778 Instituto Nacional de Seguridade Social 9.262,15 SAP 274/10
20Fev2014 22779 Instituto Nacional de Seguridade Social 274,14 SAP 064/11
20Fev2014 22780 Instituto Nacional de Seguridade Social 49.246,20 Sap1234/12
20Fev2014 22781 Instituto Nacional de Seguridade Social 54.612,04 Sap029/12
20Fev2014 22782 Instituto Nacional de Seguridade Social 26.696,84 Sap1029/12
20Fev2014 22783 Instituto Nacional de Seguridade Social 1.761,51 Sap878/11
20Fev2014 22784 Instituto Nacional de Seguridade Social 6.886,84 Sap029/12
20Fev2014 22785 Instituto Nacional de Seguridade Social 3.572,21 Sap346/13
20Fev2014 22786 Instituto Nacional de Seguridade Social 55.493,25 Sap1463/11
20Fev2014 22787 Instituto Nacional de Seguridade Social 2.920,70 Sap1463/11
20Fev2014 22788 Instituto Nacional de Seguridade Social 6.890,01 Sap1463/11
20Fev2014 22789 Instituto Nacional de Seguridade Social 362,63 Sap1463/11
20Fev2014 22790 Instituto Nacional de Seguridade Social 72.060,01 Sap173/14
20Fev2014 22791 Instituto Nacional de Seguridade Social 159.602,51 Sap173/14
20Fev2014 23120 Companhia Saneamento Bas Est S Paulo 59.267,94 Sap001/14
20Fev2014 23122 Companhia Saneamento Bas Est S Paulo 11.570,16 Sap002/14
20Fev2014 23124 Companhia Saneamento Bas Est S Paulo 67,36 Sap003/14
21Fev2014 23470 Pref. Municipal de Guariba 13.868,49 Sap1029/12
21Fev2014 23471 Pref. Municipal de Guariba 1.744,83 Sap1402/12
24Fev2014 24010 Consladel Const. Lacos Detetores e Elet 492.933,92 Sap808/11
24Fev2014 24011 Contracta Engenharia Ltda 328.622,62 Sap808/11
25Fev2014 24705 Pref. Municipal de Piracicaba 3.202,75 Sap878/11
25Fev2014 24706 Consorcio Sds 1.343.182,87 Sap1103/08
25Fev2014 24707 Consorcio Sds 121.536,03 Sap1103/08
25Fev2014 24708 Construtora Hudson Ltda 662.721,43 SAP 878/11
25Fev2014 24709 Cia.Desenv.Agricola Sp 8.787,07 Sap1169/11
25Fev2014 24710 Cia.Desenv.Agricola Sp 8.019,66 Sap1169/11
25Fev2014 24711 Sinall Comércio e Servicos de Maquinas 98,66 Sap1206/10
25Fev2014 24824 Construtora Rv Ltda 1.317.276,31 Sap1234/12
25Fev2014 24825 Jose Estevao Martins 5.000,00 SAP 056/14
25Fev2014 24826 Jose Estevao Martins 5.000,00 SAP 056/14
26Fev2014 24881 Marfly Viagens e Turismo Ltda 1.051,58 Sap737/13
26Fev2014 24882 Gb Bariri Servicos Gerais S/C Ltda 8.000,00 SAP 970/13
26Fev2014 24883 Gn Gerencia Nacional Transp Serv Gerais 5.306,32 SAP 618/09
26Fev2014 24884 Diárias/Aj.De Custo 15.681,30 Sap008/14
26Fev2014 24885 Ra Telecom Ltda-Epp 313,71 SAP 940/12
26Fev2014 24886 Dubbai Segurança Privada 72.413,19 SAP 274/10
26Fev2014 24887 Selma Guazzelli Nanni Me 40.361,19 Sap1209/10
26Fev2014 24888 Coleta Industrial Fimavam Ltda 2.188,57 SAP 064/11
26Fev2014 24889 Marfly Viagens e Turismo Ltda 2.776,70 Sap737/13
26Fev2014 24890 Nec Latin America S.A 1.111,51 Sap1027/09
26Fev2014 24891 Trivale Administracao Ltda 525,00 SAP 745/10
26Fev2014 24892 Sinall Comércio e Servicos de Maquinas 1.267,74 Sap1206/10
26Fev2014 24893 Tim Celular S.A 688,56 Sap1310/10
26Fev2014 24894 Construtora Passarelli Ltda 2.659.132,70 Sap146311
26Fev2014 24895 Verdi Sistemas Construtivos S/A 139.954,35 Sap146311
26Fev2014 24896 Tribunal de Justica do Estado de Sao Pa 5.000,00 Sap655/12
26Fev2014 24897 Eletropaulo Metropolitana Elet de S Pau 312,99 Sap031/14
26Fev2014 24898 Construtora Hudson Ltda 1.324.819,73 SAP 944/11
26Fev2014 24899 Construtora Hudson Ltda 420.135,77 SAP 944/11
26Fev2014 25328 Construtora Hudson Ltda 161.966,54 SAP 944/11
26Fev2014 25329 Construtora Hudson Ltda 138.134,21 SAP 944/11
26Fev2014 25330 Construtora Hudson Ltda 42.047,84 SAP 944/11
26Fev2014 25331 Construtora Hudson Ltda 93.945,29 SAP 944/11
26Fev2014 25332 Construtora Hudson Ltda 123.853,86 SAP 944/11
27Fev2014 25428 Smiths Detection Brasil Com.Equipamento 939,92 Sap261/11
27Fev2014 25429 Cia.Processamento de Dados do Est.Sp 901.001,28 Sap140/09
28Fev2014 25860 Ministerio da Fazenda 103.954,69 Sap1421/08
28Fev2014 25861 Telefonica Brasil S.A 318.319,44 Sapgs871/01
28Fev2014 25862 Trivale Administracao Ltda 2.242,29 SAP 745/10
28Fev2014 25863 Trivale Administracao Ltda 1.719,60 SAP 745/10
28Fev2014 25864 Trivale Administracao Ltda 143,65 SAP 745/10
28Fev2014 25865 Agroarte Serv. Tecnicos em Agrop.E Pais 1.123,42 Sap1436/11

ços voltados às mulheres em cumprimento de pena e egressas 
do sistema prisional.

Artigo 2º - O Comitê, instituído pelo artigo 1º desta Resolu-
ção, tem as seguintes atribuições:

I – analisar as informações e dados disponíveis pelos 
estabelecimentos prisionais, demais órgãos vinculados à Secre-
taria de Administração Penitenciária e órgãos da Administração 
Pública;

II – fixar diretrizes para políticas, programas e serviços de 
forma integrada e intersetorial em atenção às demandas das 
mulheres em cumprimento de pena e as egressas, bem como 
para construção de instrumentos e indicadores de acompanha-
mento e avaliação destas iniciativas;

III – articular as diferentes áreas do governo estadual seja 
da Administração Direta como da Administração Indireta, para 
consecução dos objetivos expostos no inciso II deste artigo;

IV – propor normativas e ações normativas, bem como 
colaborar opinando sobre atos normativos e propostas legis-
lativas, nos diferentes níveis de governo, relacionadas Mulher 
Presa e Egressa.

V – apresentar anualmente relatório de informações em 
apoio à gestão e elaboração de medidas que visem à efetivação 
de direitos das mulheres presas e egressas.

Artigo 3º - O Comitê, instituído pelo artigo 1º desta Resolu-
ção, para a consecução de suas finalidades e atribuições, terá um 
Presidente e um Vice-Presidente e será composto por represen-
tantes dos órgãos a seguir relacionados que serão designados 
pelo titular da Pasta:

a)Um representante e um suplente de cada Coordenadoria 
de Unidades Prisionais;

b)Um representante e um suplente da Coordenadoria de 
Reintegração Social e Cidadania – CRSC;

c)Um representante e um suplente da Coordenadoria de 
Saúde do Sistema Penitenciário – CS;

d)Um representante e um suplente da Ouvidoria do Sistema 
Penitenciário;

e)Um representante e um suplente da Escola de Administra-
ção Penitenciária – EAP;

f)Um representante e um suplente da Fundação "Prof. Dr. 
Manoel Pedro Pimentel" de Amparo ao Preso – FUNAP;

g)Um representante e um suplente de Unidades Prisionais 
para presos do sexo feminino.

§1º- O Comitê, instituído pelo artigo 1º desta Resolução, 
poderá convidar representantes de outros órgãos e entidades 
da administração pública, direta e indireta, e organizações da 
sociedade civil, para participarem das reuniões e discussões, 
sempre que necessário.

Artigo 4º - Ao presidente do Comitê, instituído pelo artigo 
1º desta Resolução compete:

I - representar o Comitê junto a autoridades, órgãos e 
entidades;

II - coordenar as atividades do Comitê;
III - convocar e coordenar as reuniões do Comitê;
Parágrafo Único – Compete ao vice-presidente, na ausên-

cia do presidente, as atribuições descritas no art. 4º, desta 
Resolução.

Artigo 5º - O Comitê reuniar-se-á, no mínimo, a cada dois 
meses, conforme calendário definido para esse fim, para tratar 
de assuntos pertinentes ao tema mulher presa e egressa, deven-
do, para tal, expedir relatórios trimestrais sobre os trabalhos 
desenvolvidos.

Artigo 6º- O comparecimento às reuniões do Comitê é 
obrigatório para seus membros.

§1º- em caso de eventual impedimento, a justificativa de 
falta poderá ser feita por escrito ou oralmente, por um dos 
demais membros, cabendo ao Comitê apreciá-la e decidir sobre 
a aceitação.

Artigo 7º - Os membros do Comitê, de que trata o artigo 1º 
desta Resolução não receberão remuneração específica para o 
desempenho de suas atividades, no entanto, estarão automati-
camente dispensados de suas obrigações no local de trabalho 
para participar das reuniões ocorridas.

Artigo 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Despacho do Chefe de Gabinete, de 10-3-2014
Proc.SAP/GS 644/09 - Deferindo vista do processo, em 

cartório por tratar-se de prazo comum, pelo prazo legal, aos 
defensores do interessado, Diórgenes Adolfo Alves Jubileu, do 
Processo SAP/GS 644/2009, no período das 09h às 11h e das 13h 
às 15h, permanecendo os autos no Núcleo de Apoio Administra-
tivo desta Chefia de Gabinete. (Intime-se. Interessado: Diórgenes 
Adolfo Alves Jubileu - Advogados: Dra. Eliane Leal da Silva – 
OAB/SP 317.510, Dr. Everton Ribeiro Silva – OAB/SP 341.477 e 
Dr. Eduardo Nunes Cézar de Andrade – OAB/SP 344.199)

 Departamento de Administração
Comunicados
Relação de pagamentos da 380206 efetuados no mês de 

fevereiro de 2014 em cumprimento do artigo 2° da Lei Estadual 
7857/92.
Pág. OB-N.º - Favorecido Valor Proc.
04Fev2014 17094 Diárias/Aj.De Custo 72,50 Sap006/14
04Fev2014 17095 Diárias/Aj.De Custo 18,13 Sap006/14
05Fev2014 17498 Diárias/Aj.De Custo 28,19 Sap006/14
05Fev2014 17499 Diárias/Aj.De Custo 28,20 Sap006/14
06Fev2014 17933 Prefeitura do Municipio de Sao Paulo 203,86 Sap290/12
06Fev2014 17934 Diárias/Aj.De Custo 592,12 Sap006/14
06Fev2014 17935 Diárias/Aj.De Custo 18,13 Sap006/14
06Fev2014 17936 Telefonica Brasil S.A 173,66 Sap042/14
06Fev2014 18172 Diárias/Aj.De Custo 42,29 Sap006/14
06Fev2014 18173 Diárias/Aj.De Custo 310,16 Sap006/14
07Fev2014 18481 Diárias/Aj.De Custo 197,37 Sap006/14
11Fev2014 19537 Edna Felix de Souza 1.272,73 Sap053/14
11Fev2014 19593 Diárias/Aj.De Custo 398,77 Sap006/14
11Fev2014 19594 Diárias/Aj.De Custo 87,16 Sap006/14
11Fev2014 19630 Diárias/Aj.De Custo 898,24 Sap006/14
11Fev2014 19631 Diárias/Aj.De Custo 404,81 Sap006/14
12Fev2014 19941 Diárias/Aj.De Custo 253,76 Sap006/14
12Fev2014 19942 Diárias/Aj.De Custo 197,38 Sap006/14
12Fev2014 19943 Diárias/Aj.De Custo 543,78 Sap006/14
12Fev2014 19972 Diárias/Aj.De Custo 36,25 Sap006/14
13Fev2014 20442 Diárias/Aj.De Custo 557,86 Sap012/13
13Fev2014 20443 Diárias/Aj.De Custo 36,25 Sap006/14
13Fev2014 20444 Diárias/Aj.De Custo 894,79 Sap006/14
13Fev2014 20445 Diárias/Aj.De Custo 1.377,55 Sap006/14
13Fev2014 20446 Diárias/Aj.De Custo 2.102,60 Sap006/14
13Fev2014 20447 Diárias/Aj.De Custo 761,29 Sap006/14
13Fev2014 20448 Telefonica Brasil S.A 70,63 Sap031/13
13Fev2014 20449 Rosangela Mercatelli Rodrigues 1.500,00 Sap054/14
13Fev2014 20450 Telefonica Brasil S.A 59,70 Sap042/14
13Fev2014 20633 Diárias/Aj.De Custo 169,18 Sap006/14
13Fev2014 20670 Diárias/Aj.De Custo 28,20 Sap006/14
14Fev2014 21023 Diárias/Aj.De Custo 72,50 Sap006/14
14Fev2014 21092 Diárias/Aj.De Custo 310,16 Sap006/14
14Fev2014 21197 Diárias/Aj.De Custo 471,27 Sap006/14
18Fev2014 22194 Diárias/Aj.De Custo 28,20 Sap006/14
19Fev2014 22533 Gr - Climatizacao e Servicos Ltda - Me 3.600,00 Sap071/14
19Fev2014 22534 Diárias/Aj.De Custo 36,25 Sap006/14
19Fev2014 22535 Diárias/Aj.De Custo 56,39 Sap006/14
19Fev2014 22767 Rosangela Mercatelli Rodrigues 3.000,00 Sap054/14
20Fev2014 23191 Empresa Brasileira Correios e Teleg 2.396,20 SAP 153/12
20Fev2014 23192 Empresa Brasileira Correios e Telegrafo 1.234,47 Sap529/12
20Fev2014 23429 Diárias/Aj.De Custo 592,11 Sap006/14
21Fev2014 23768 Diárias/Aj.De Custo 652,34 Sap006/14
21Fev2014 23769 Silvia Yumi Higuchi 4.000,00 Sap055/14
21Fev2014 23971 Diárias/Aj.De Custo 338,36 Sap006/14
24Fev2014 24480 Imprensa Oficial do Estado S/A 2 13.770,90 Sap1761/13
25Fev2014 24776 Diárias/Aj.De Custo 28,20 Sap006/14
26Fev2014 25132 Carmen Lis Weiz Lentini Misurelli 1.008,20 Sap1301/138
26Fev2014 25133 Marcoffee Comercial e Serviços Ltda - M 5.671,51 SAP 728/09
26Fev2014 25134 Ciencia e Natureza Com.Prod.Naturais Lt 7.579,67 SAP 181/10
26Fev2014 25135 God Service Serviços e Transportes Ltda 4.511,90 SAP 290/12


